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RESUMO 
Palmas é a capital mais hiperendê-
mica para hanseníase no Brasil, com 
transmissão ativa e persistência de 
focos de transmissão. O objetivo do 
estudo foi descrever o perfil clínico e 
epidemiológico da hanseníase em me-
nores de 15 anos avaliados pelo Pro-
tocolo Complementar de Investigação 
Diagnóstico para menores de 15 anos 
de idade (PCID < 15 anos) em Palmas, 
Tocantins. Realizou-se um estudo des-
critivo dos casos diagnosticados e ava-
liados pelo PCID < 15 anos entre 2016 
e 2017. Foram avaliados 71 casos pelo 
protocolo. Desses, 83,10% tinham ner-
vos acometidos, 92,96% multibacilares, 
38,03% com grau 1 ou 2 de incapaci-

dade. O escore OMP variou entre 1 e 
6 em 22,54% dos casos. O tempo de 
aparecimento dos sinais e sintomas foi 
de 6 meses a 1 ano em 35,21% dos 
casos. 73,24% tinham pessoas com 
problema de pele na família; 87,32% 
tinham pessoas com hanseníase na fa-
mília. Entre 1 e 26 lesões/manchas de 
pele foi constatada em 88,73% com per-
da de sensibilidade. A presença de 1 ou 
2 cicatrizes de BCG foi registrada em 
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INTRODUÇÃO
A hanseníase, causada por Mycobacterium leprae, é uma doença infecciosa 

crônica negligenciada e de elevada magnitude. Ainda é considerada um im-
portante problema de saúde pública em países de baixa e média renda, como 
o Brasil e a Índia, que representam mais de 80% dos casos novos registrados 
no mundo. Em 2018, aproximadamente 211 mil casos novos de hanseníase 
foram diagnosticados em diversos países1. Os coeficientes de detecção de 
hanseníase são hiperendêmicos em muitos estados das regiões Norte e Cen-
tro-Oeste1-3. O estado do Tocantins, localizado na região Norte do país, ocupou 
o segundo lugar no ano de 2018 entre os estados brasileiros em casos novos 
da doença na população geral (109,32/100 mil habitantes) e em menores de 
15 anos de idade (30,13/100 mil habitantes)4.

Palmas, capital do estado do Tocantins, é considerada a mais hiperendê-
mica para hanseníase no País. Em 2018, atingiu um coeficiente de detecção 
de 271,36/100 mil habitantes. Essa posição foi atingida após a implementa-

90,14% dos casos. A busca dos con-
tatos de casos confirmados e a avalia-
ção em tempo oportuno é crucial para o 
diagnóstico precoce da hanseníase em 
crianças e adolescentes, pois só assim 
será possível diminuir as fontes de in-
fecção, interromper a cadeia de trans-
missão, prevenir incapacidades físicas, 
psicológicas e sociais.
Palavras-chave: Hanseníase; Crian-
ça; Adolescente; Epidemiologia Descri-
tiva; Diagnóstico
 
ABSTRACT
Palmas is the most hyperendemic  
capital for leprosy in Brazil, with 
active transmission and persistence 
of transmission focus. The objective 
of this study was to describe the 
clinical and epidemiological profile of 
leprosy in children younger than 15 
years evaluated by Complementary 
Diagnostic Investigation Protocol for 
children under 15 years of age (PCID 
<15 years) in Palmas, Tocantins. 
A descriptive study of the cases 
diagnosed and evaluated by PCID 

<15 years between 2016 and 2017 
was carried out. A total of 71 cases 
were evaluated by protocol. Of 
these, 83.10% had affected nerves, 
92.96% multibacillary, 38.03% with 
degree 1 or 2 of disability. The OMP 
score ranged from 1 to 6 in 22.54% of 
the cases. The time of onset of the signs 
and symptoms was from 6 months to 
1 year in 35.21% of the cases. 73.24% 
had people with skin problems in the 
family; 87.32% people with leprosy in 
the family. Between 1 and 26 lesions 
/ skin patches were observed in 
88.73% with loss of sensitivity. The 
presence of 1 or 2 BCG scars was 
recorded in 90.14% of the cases. The 
search for confirmed case contacts 
and timely evaluation is crucial for the 
early diagnosis of leprosy in children 
and adolescents, since only then it will 
be possible to reduce the sources of 
infection, interrupt the transmission 
chain, prevent physical, psychological 
and social disabilities.
Keywords: Leprosy; Child; Adolescent; 
Epidemiology, Descriptive; Diagnosis
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ção do Projeto Palmas Livre da Hanseníase, o qual foi inovador na proposta 
de treinamento em serviço para a atenção primária e secundária, pois im-
pactou no aumento significativo dos indicadores da doença. Esse projeto foi 
pensado para atender as prerrogativas para um efetivo controle desse pro-
blema em Palmas, tais como impulsionar a busca ativa de casos, fortalecer a 
vigilância, melhorar o rastreamento de contatos e empreender esforços para 
a detecção precoce de casos de hanseníase entre as crianças e atender a 
consecução do objetivo global de infecção zero por criança até 2020 confor-
me preconiza a Organização Mundial de Saúde (OMS)5,6.

A hanseníase é responsável pelo acometimento de nervos e pele e pode 
ocasionar incapacidades físicas permanentes com repercussões psicos-
sociais7. A OMS relata que a cada 100 novos casos diagnosticados no 
mundo, nove são crianças e muitas já apresentam incapacidades físicas8. 
O acometimento de crianças com hanseníase na população sinaliza clara-
mente que a transmissão da infecção é ativa e recente e que os esforços 
por parte dos programas de controle ainda são inadequados5,9,10. Por isso, 
para os pacientes menores de 15 anos suspeitos de hanseníase é aplica-
do o Protocolo Complementar de Investigação Diagnóstica de Casos de 
Hanseníase em Menores de 15 anos – PCID <154. Ainda são escassos os 
estudos que descrevem o acometimento de crianças por hanseníase e o 
padrão de comprometimento neural pela avaliação do PCID em < de 15 
anos. O objetivo deste estudo foi descrever o perfil clínico e epidemioló-
gico de menores de 15 anos acometidos por hanseníase avaliados pelo 
Protocolo Complementar de Investigação Diagnóstica em Menores de 15 
Anos (PCID < 15) no município de Palmas, estado do Tocantins, nos anos 
de 2016 e 2017.

METODOLOGIA
Local do estudo

O estudo foi realizado no município de Palmas, capital do estado do Tocan-
tins, situado na região Norte do Brasil. A população estimada foi de 299.127 
habitantes em 201912. Palmas dispõe da Rede de Atenção e Vigilância em 
Saúde (RAVS Palmas) da Secretaria Municipal de Saúde , publicada pela 
Portaria 518/2016, a qual instituiu a forma de organização do sistema muni-
cipal de saúde, que passou a ter como característica definidora o arranjo po-
liárquico dos serviços, o trabalho em equipe, a coordenação e longitudinali-
dade do cuidado, a tecnologia da informação como ferramenta de trabalho, 
o intercâmbio e a cooperação entre os diversos pontos de atenção à saúde 
com o objetivo da integralidade da atenção13. A rede de atenção conta com 
82 Equipes de Saúde da Família (EqSF), 430 Agentes Comunitários de Saú-
de (ACS), 13 Núcleos Ampliados de Saúde da Família (NASFs), 5 ambulató-
rios para atendimento de clínicas especializadas. A cobertura da população 
pelas EqSF passou a ser de 100% desde julho de 2016. Em 2019 essa co-
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bertura passou para 84% distribuída em 8 Territórios de Saúde. Cada Terri-
tório possui de 3 a 5 Centros de Saúde da Comunidade. Há um laboratório 
municipal e 7 credenciados com o serviço privado e um centro de referência 
para fisioterapia e reabilitação.

Desenho e população do estudo
Trata-se de um estudo descritivo com dados provenientes do Protocolo 

Complementar de Investigação Diagnóstica de casos de Hanseníase em 
Menores de 15 anos (PCID < 15 anos), totalizando 148 casos diagnosti-
cados no município de Palmas nos anos de 2016 e 2017. A exclusão de 
casos se deu pelos seguintes critérios - três casos foram excluídos por 
erro diagnóstico, vinte e um por apresentarem idade de 15 anos completos 
avaliados pelo PCID < 15 anos, oito por residirem em outros municípios. 
Um total de 41 casos menores de 15 anos não foram avaliados pelo PCID 
< 15 anos, portanto, não foram incluídos no estudo. Após os critérios de 
exclusão a população de estudo foi de 71 casos. O PCID foi instituído pelo 
Ministério da Saúde em 2008, objetivando a validação diagnóstica dos ca-
sos de hanseníase em menores de 15 anos pelos profissionais de saúde 
dos municípios em todo o território nacional de forma a completar as infor-
mações na ficha de notificação compulsória11.

Coleta de dados
Os dados foram coletados no PCID < 15 anos e completados com dados 

do Sistema Nacional de Agravos de Notificações (SINAN) quando neces-
sário para o preenchimento das variáveis. O PCID < 15 possui ao todo 
26 campos a serem preenchidos pelo profissional médico responsável. Os 
campos 1 a 9 referem-se a dados pessoais e cadastrais do paciente. 11 
e 12 são campos que se referem aos sinais e sintomas do paciente e a 
existência de um tratamento prévio. 13 e 14 são campos que indicam a 
existência de pessoas na família com problemas de pele e/ou diagnos-
ticadas como hanseníase. A partir do campo 15, direciona-se ao exame 
clínico-dermatológico do paciente, sendo que nos campos 15 a 21 são re-
lacionados a caracterização das lesões de pele e o acometimento neural. 
No campo 22 é registrada a avaliação do grau de incapacidade realizado 
através do Escore Olho-Mão-Pé (OMP)11.

O Formulário OMP avalia o grau de incapacidade física no diagnóstico e 
na alta da poliquimioterapia. O profissional deve preenchê-lo com os dados 
básicos do paciente, a data de diagnóstico, a classificação operacional pau-
cibacilar (PB) ou multibacilar (MB) e data da cura. No entanto, para se avaliar 
o grau de incapacidade física é necessário levar em consideração a força 
muscular das pálpebras e sensibilidade da córnea, força muscular das mãos 
e pés, sendo que o grau de incapacidade física é dividido em 0, 1 e 2. Assim, 
grau 0 apresenta força muscular das mãos, pés e sensibilidade da córnea 
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preservada. Grau 1 apresenta diminuição da força muscular das mãos e pés 
sem deficiências visíveis e alteração da sensibilidade da córnea, também 
podem apresentar alterações na sensibilidade palmar e plantar. Por último, 
o grau 2 é representado por deficiência visível como lagoftalmia, opacida-
de corneana central, mãos em garras, atrofia muscular, reabsorção óssea e 
mãos e pés caídos11.

Todos os PCIDs < 15 anos foram identificados para coleta de dados junto 
ao programa de controle municipal e quando indisponíveis foram buscados 
junto aos prontuários dos pacientes nos Centros de Saúde da Comunida-
de. Os dados foram coletados após a implementação do Projeto Palmas 
Livre da Hanseníase13,6, o qual foi inovador na proposta de treinamento 
em serviço no lócus de atuação dos profissionais da Estratégia Saúde da 
Família (ESF) com aplicação de metodologia participativa e problematiza-
dora para profissionais com expertise na hanseníase durante os anos de 
2016 e 2017. Após o treinamento de quase mil (1.000) horas de execu-
ção na rede de atenção, os profissionais da atenção primária assumiram 
o diagnóstico e o manejo dos casos que antes eram feitos em sua maioria 
na atenção especializada, e os encaminhamentos para a atenção especia-
lizada passaram acontecer somente em situações de complicações não 
manejáveis na atenção primária6.

As variáveis selecionadas para o estudo foram a idade, tempo dos sinais 
e sintomas, tratamento anterior para os sintomas, pessoas com problema 
de pele na família, doente de hanseníase na família, número de pessoas 
doentes na família, número de lesões de pele, mancha com alteração de 
sensibilidade, placas eritematosas com bordas elevadas, presença de ci-
catriz da vacina de BCG, nervos acometidos, número de nervos acometi-
dos, classificação operacional, grau de incapacidade física e escore Olho, 
Mão e Pé (OMP). O escore OMP foi calculado a partir das informações 
registradas no campo de avaliação do grau de incapacidade física por seg-
mento de olho, mão e pé direitos e esquerdos, por isso as informações não 
estavam disponíveis para todos11.

Análise dos dados
A análise estatística e a apresentação dos dados foram estruturadas de for-

ma descritiva em gráficos e tabelas, utilizando-se o Software Epi-InfoTM em sua 
versão 7.2 [Centers for Disease Control and Prevention (CDC), USA].

Aspectos éticos
Este estudo faz parte de um projeto maior denominado Padrões Epidemio-

lógicos e de Serviços de Saúde Relacionados à Baixa Qualidade da Avalia-
ção de Contatos de Hanseníase na Rede de Atenção à Saúde de Palmas, 
Tocantins, o qual foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 
Universitário Luterano de Palmas – ULBRA (parecer número 2.374.750 de 09/
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Figura 1 – Proporção de casos de hanseníase em < de 15 anos de idade 
avaliados pelo protocolo complementar de investigação diagnóstica segun-
do idade em Palmas, Tocantins, 2016 e 2017

Nov/2017). O estudo foi realizado com a utilização de dados secundários, por-
tanto, dispensou a aplicação de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
para a população de estudo.

RESULTADOS
A proporção de casos de hanseníase em menores de 15 anos de ida-

de avaliados pelo protocolo complementar de investigação diagnóstica foi 
maior nas idades de 10 anos (16,9%), 12 anos (14,08%) e 14 anos (19,72%) 
(Figura 1).

Das crianças e adolescentes com hanseníase, 83,10% tinham nervos 
acometidos e com registro de 1 até 8 nervos comprometidos (Tabela 2). 
A classificação foi de multibacilar em 92,96% dos casos e 38,03% tinham 
grau 1 ou 2 de incapacidade física. O escore EHF/OMP foi entre 1 e 6 en-
contrado para 22,54% dos casos, enquanto 21,13% não tinham registros 
dessa informação (Tabela 1).

A proporção dos registros de crianças e adolescentes quanto ao tempo 
do aparecimento dos sinais e sintomas foi maior no período de 6 meses 
há 1 ano, 35,21% (Tabela 1). Um total de 87,32% não recebeu tratamento 
anterior para os sintomas; 73,24% tinham relatos de pessoas com proble-
ma de pele na família; 87,32 % tinham doentes na família com registros 
de 1 até 5 cinco pessoas acometidas. Apenas 19,72% não tinham registro 
de lesões de pele, os demais tinham entre 1 e 26 lesões e 88,73% apresen-
tavam mancha com perda de sensibilidade. A presença de 1 ou 2 cicatrizes 
de BCG foi registrada em 90,14% dos casos (Tabela 2).
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Tabela 1 – Padrões de comprometimento clínico e neural dos casos de hanse-
níase em menores de 15 anos de idade avaliados pelo protocolo complemen-
tar de investigação diagnóstica em Palmas, Tocantins, 2016 e 2017.
Variáveis N (71) %

Nervos acometidos

Não 12 16,90

Sim 59 83,10

Número de nervos 
acometidos

Nenhum 12 16,90

Um 8 11,27

≥ dois 51 71,83

Classificação Operacional

Paucibacilar 5 7,04

Multibacilar 66 92,96

Grau de incapacidade física

Grau 0 44 61,97

Grau 1 22 30,99

Grau 2 5 7,04

Escore OMP (Olho, Mão e Pé)

0 40 56,34

1 3 4,23

2 8 11,27

4 4 5,63

6 1 1,41

Não preenchido 15 21,13
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Tabela 2 – Perfil clínico e epidemiológico dos casos de hanseníase em meno-
res de 15 anos de idade avaliados pelo protocolo complementar de investiga-
ção diagnóstica em Palmas, Tocantins, 2016 e 2017.
Variáveis N (71) %
Sexo
Masculino 36 50,70
Feminino 35 49,30
Tempo dos sinais e sintomas
Menos de 6 meses 22 30,99
De 6 meses há 1 ano 25 35,21
Mais de 1 ano 24 33,80
Tratamento anterior para os sintomas
Sim 9 12,68
Não 62 87, 32
Pessoas com problema de pele na família
Não 19 26,76
Sim 52 73,24
Doente de hanseníase na família
Não 9 12,68
Sim 62 87,32
Número de pessoas doentes na família
Nenhuma 9 12,68
Uma 33 46,48
Duas 17 23,94
Três 5 7,04
Quatro 3 4,23
Cinco 4 5,63
Número de lesões de pele
Até 5 lesões 62 87,32
> 5 lesões 9 12,62
Mancha com alteração de sensibilidade
Não 8 11,27
Sim 63 88,73
Placas eritematosas com bordas elevadas
Sim 14 19,71
Não 57 80,28
Cicatriz de BCG
Nenhuma 1 1,41
Uma 55 77,46
Duas ou mais 9 12,68
Não preenchido 6 8,45
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DISCUSSÃO
Este estudo trouxe evidências de que o adoecimento de crianças e ado-

lescentes por hanseníase na capital mais hiperendêmica do Brasil ocorreu 
predominantemente no seio familiar e o diagnóstico foi tardio sinalizado pela 
elevada carga de casos bacilíferos, com comprometimento neural e incapaci-
dades físicas no momento do diagnóstico.

Ressalte-se que o estudo foi realizado após a execução do Projeto Pal-
mas Livre da Hanseníase, o qual promoveu o treinamento para hanseníase in 
loco nas unidades de atenção primária e valorizou a capacidade operacional 
do serviço, busca ativa de casos suspeitos na comunidade, busca de soluções 
e respostas de modo participativo frente a falta de habilidade e insegurança 
para o diagnóstico da hanseníase. O resultado desse projeto resultou em indi-
cadores que refletiram a incidência real da doença, ou seja, redução da preva-
lência oculta e das demandas represadas, e foi capaz de minimizar lacunas, 
dificuldades e desafios frente ao manejo da doença6,13.

A predominância do sexo masculino e a cor parda encontrada nessa pesqui-
sa manteve características similares às dos adultos14-16. A condição clínica das 
crianças e adolescentes avaliadas pelo protocolo complementar de investigação 
diagnóstica mostrou a circulação ativa do bacilo, com sua transmissão contínua e 
a fragilidade do sistema de saúde local para controlar esta doença pela avaliação 
precoce dos contatos intradomiciliares em uma área reconhecidamente de eleva-
da carga da doença7,3,17,18. O conhecimento do comportamento da hanseníase em 
crianças menores de 15 anos é crucial para promover alertas de que esta doença 
pode ocorrer nesta faixa etária e deve figurar dentro do rol de diagnósticos dife-
renciais de doenças de pele e nervos, em especial para os médicos da atenção 
primária em saúde e pediatras, pois nem sempre hansenólogos ou médicos der-
matologistas com expertise estão disponíveis para o acesso dessa população19.

Esta investigação mostrou que o diagnóstico foi extremamente tardio para 
mais de 80% dos menores de 15 anos avaliados, pois apresentaram simulta-
neamente uma ou mais lesões, um ou mais nervos acometidos e classifica-
ção multibacilar, situação inversa de outros estudos com o mesmo grupo de 
idade. Apesar de pesquisas sistemáticas ratificarem o acometimento de crian-
ças por todas as formas clínicas da hanseníase, nesta faixa etária, os estudos 
mostram uma predominância das formas paucibacilares, especialmente a for-
ma borderline-TT, clinicamente semelhante à forma TT, mas a borda externa 
da lesão não é bem definida20-22. Diferente dos achados dessa pesquisa, a 
maioria dos estudos em crianças e adolescentes mostram uma predominância 
de uma única lesão23,24 e em áreas expostas22,23,25.Por outro lado, as lesões 
também são encontradas em áreas íntimas do corpo requerendo um exame 
de pele e nervos minucioso de todo o corpo26.

Outro achado clínico importante foi a perda de sensibilidade protetora en-
contrada em quase 90% dos casos examinados seguindo o protocolo. O pre-
domínio de casos (cerca de 70%) com idade entre dez ou mais anos pode ter 
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favorecido a realização do exame dermatoneurológico, pois quanto mais jovem 
é a criança, mais difícil é a avaliação da sensibilidade27. Coincidente com es-
ses resultados, a média de idade das crianças e adolescentes diagnosticadas 
em cidades da região amazônica foi de 13 anos. Adicionalmente, a soropositi-
vidade para anti-PGL-I entre esses casos foi de quase 50% na infância apon-
tando a possibilidade de casos não diagnosticados e infecções subclínicas 
entre crianças na região amazônica. A identificação de crianças com a doença 
subclínica em áreas hiperendêmicas é importante para apoiar o diagnóstico 
precoce da doença, e consequentemente prevenir incapacidades e promover 
a quebra da cadeia de transmissão na comunidade24. Diante de um cenário 
epidemiológico crítico, uma alternativa muito discutida e recomendada para 
a interrupção da transmissão da doença é a aplicação da quimioprofilaxia em 
contatos de alto risco, como nos contatos de casos multibacilares e soroposi-
tivos para anti-PGL-I, ou seja, aplicados ainda na fase da doença subclínica. 
Portanto, os pesquisadores recomendam o uso de rifampicina (600 mg) para 
adultos com peso acima de 35 kg, 450 mg para crianças acima de nove anos 
de idade e adultos de até 35 kg e 300 mg para crianças entre cinco e nove 
anos22,28.

Outro resultado impactante desse estudo foi a elevada detecção de casos por 
avaliação de contatos, dado comprovado pelo fato de quase 90% apresentarem 
um familiar com hanseníase. É reconhecido na literatura que a avaliação de con-
tatos é a barreira primordial a ser adotada na quebra da cadeia de transmissão 
da doença24. Há evidências reportando que o contato familiar é responsável por 
95% do adoecimento em crianças23. A doença presente em crianças também 
indica falhas no programa de controle para a detecção oportuna de casos novos 
por meio da avaliação de contatos e tratamento imediato23,29. A elevada propor-
ção de crianças e adolescentes detectadas tardiamente por avaliação de con-
tatos apontou a fragilidade operacional da vigilância pelo programa de controle 
local e pelos serviços de atenção primária nos anos anteriores à execução do 
projeto Palmas Livre da Hanseníase. A agilidade no diagnóstico da hanseníase 
se faz necessária num território com boa cobertura de serviços de saúde e a 
avaliação de contatos de forma qualitativa é a ação primordial3,6.

Na execução do projeto Palmas Livre da Hanseníase, a estratégia base para 
a detecção de casos por avaliação de contato se deu pela adoção do conceito 
ampliado de contato considerando a história natural da doença, ou seja, o perí-
odo médio de incubação e o tempo necessário para as manifestações clínicas. 
No trabalho de campo, quando um caso era diagnosticado, a busca pelos seus 
comunicantes se estendia a procura do caso índice. É validado pela literatura 
que os contatos intradomiciliares de pessoas com hanseníase multibacilar pos-
suem até 8 vezes mais a chance de adoecimento30, em especial, parentes de 
primeiro grau com laços consanguíneos31. O fato de 95% dos casos diagnosti-
cados terem sido multibacilares mostra o potencial da carga bacilar e a maior 
probabilidade de adoecimento dos contatos nesse território32,33.
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O acometimento de crianças nas formas clínicas tardias da doença (dimor-
fa e virchowiana) sinalizou a exposição prolongada a contatos com alta carga 
bacilar com tempo suficiente para a incubação e manifestações clínicas da do-
ença, reportando o atraso no diagnóstico pelos serviços de saúde assim como 
em outros cenários23,34. O fato de crianças terem apresentado deformidades 
físicas visíveis no momento do diagnóstico e ainda o alcance do escore OMP 
de 6 mostrou a pior gravidade da doença. Isso pode ser explicado porque na 
infância há mais dificuldade diagnóstica, consequentemente, aumentam-se as 
chances de evolução para complicações e deformidades. O diagnóstico pre-
coce por meio de busca ativa da hanseníase na infância se faz urgente para a 
prevenção de deformidades físicas, cujas repercussões são ainda mais dano-
sas na vida dessas pessoas19, 23,24.

Corroborando os achados desse estudo, recentemente, o diagnósticoda do-
ença por meio de campanhas foi associado ao diagnóstico tardio no território 
tocantinense, e isso mostra a importância de se realizar esta estratégia para 
a busca de demandas represadas, especialmente em áreas de grande exten-
são, com foco em grupos de maior risco e populações socioeconomicamen-
te desfavorecidas3,17.A busca ativa de casos é uma ferramenta importante para 
o controle da hanseníase em áreas hiperendêmicas6.

Os resultados mostraram ainda a pouca efetividade da vacinação BCG (Ba-
cilo de Calmette e Guérin) para a imunidade contra as formas graves da doen-
ça na infância, uma vez que mais de 90% dos casos tinham registro de um ou 
mais doses da vacina. Embora a vacina BCG não seja específica para hanse-
níase, esta é recomendada e utilizada amplamente por exercer algum efeito 
protetor, o qual varia de acordo com cada país35. Por isso é questionável o 
efeito protetor dessa vacina na parcela da população, pois não é capaz de de-
senvolver resposta imune específica para formas avançadas36,37. A associação 
de antígenos específicos do bacilo da hanseníase com a dose de vacina BCG 
não oferece proteção adicional38, assim como a aplicação da segunda dose da 
vacina39, corroborando os achados dessa pesquisa. Assim, a literatura ratifica 
a participação da predisposição genética para a resposta imune celular36,40.

Em suma, a interpretação dos resultados deve considerar que o referido 
estudo pode apresentar limitações. Essas advêm, principalmente, da exclusão 
de 41 protocolos de PCID. A disponibilidade de todos os dados e sua comple-
tude poderiam tornar o estudo mais robusto.

CONCLUSÕES
A hanseníase representa um grave problema de saúde pública no muni-

cípio de Palmas, com transmissão ativa e persistência de focos de trans-
missão. Afirmações voltadas para o achado desse estudo apontam que a 
busca dos contatos e a avaliação de crianças e adolescentes é essencial e 
eficaz para o diagnóstico precoce da doença, pois só assim será possível 
diminuir as fontes de infecção e interromper a cadeia de transmissão que 
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comumente estão no domicílio. O programa de controle da hanseníase mu-
nicipal deve se concentrar e promover atividades de controle sustentáveis 
com foco na vigilância ativa por meio da vigilância de contatos.
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